MINUTA LEI COMPLEMENTAR Nº ...../2018

ALTERA DISPOSITIVOS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL DE DOMINGOS MARTINS – LEI COMPLEMENTAR Nº 25/2013 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Domingos Martins, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
CAPÍTULO X - A ­ DOS SÍTIOS DE LAZER

Art. 196 A - Considera-se sítio de lazer, a unidade imobiliária resultante de parcelamento de imóvel, atendidas as condições estabelecidas na presente lei, que tem por objeto o uso residencial e de lazer, sendo permitidas atividades de agrossilvicultura, agroturísticas, ecoturísticas, preservação e recuperação dos recursos naturais.
Art. 196 B - A implantação de sítios de lazer será permitida na Zona de Interesse Turístico III e demais zonas a serem definidas pelo Município.
Art. 196 C - A formação dos sítios de lazer poderá ocorrer na forma de desmembramento ou condomínio de lotes, considerando sua localização, dimensão, características ambientais, vocação e recomendações técnicas.

Art. 196 D - O plano urbanístico destinado aos sítios de lazer deverá destinar, pelo menos:

I - Nos projetos com número superior a dez unidades, poderá o Município exigir até 10% (dez por cento) do total da área ou valor equivalente para provimento do Fundo Municipal de Desenvolvimento Territorial.
II – No mínimo 40% (quarenta por cento) da área total da unidade para a formação ou manutenção de Áreas Verdes com vegetação nativa, podendo ser utilizada as áreas de Reserva Legal já existentes na propriedade rural.
§1º - Em projetos em que houver a necessidade de recomposição do mínimo exigido no inciso II, a Área Verde será preferencialmente agrupada, a critério do órgão licenciador.

§2º - As áreas de preservação permanente existentes na propriedade destinadas a formação de sítios de lazer deverão ser recuperadas nos limites estabelecidos no artigo 4º da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012.
§3º - A distância mínima para preservação ecológica é de trinta metros das margens do curso d’água e de cinquenta metros de raio no entorno das nascentes.
Art. 196 E - Nos planos de ocupação destinados a sítios de lazer deverão ser implantados pelo empreendedor a seguinte infraestrutura:

I - Abertura do sistema viário com o leito das ruas devidamente estabilizado e com pavimentação obrigatoriamente permeável, tais como pavi-s, paralelepípedo, cobograma, cascalho ou pedrisco compactado;

II - Demarcação topográfica das unidades, quadras e vias internas;
III - Sistema de manejo de águas pluviais, garantindo a preservação do solo e do meio ambiente;
IV - Sistema de captação e aproveitamento de águas pluviais, oriundos das edificações.
V - Sistema de abastecimento de água potável;
VI - Sistema de tratamento e disposição dos esgotos domésticos em nível terciário, ou que tenha eficiência comprovada de no mínimo 85% de remoção da carga orgânica;
VII - Sistema de distribuição de energia elétrica;
§1º - A iluminação externa dos sítios de lazer, incluindo do sistema viário e das áreas comuns, deverá ser indireta, com a utilização de redes subterrâneas e constituída de luminárias que tenham altura máxima de dois metros.

VIII – Arborização das vias de circulação e áreas comuns;

IX – Implantação de serviço e destinação final do lixo doméstico.

Art. 196 F - Ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas de domínio público deverá ser observado o disposto no artigo 138 da presente Lei Complementar. 
Art. 196 G - A aprovação do projeto de Sítios de Lazer será feita mediante requerimento do proprietário, observadas as diretrizes urbanísticas e ambientais fixadas, acompanhado dos seguintes documentos:

I - Título de propriedade ou domínio útil do imóvel ou certidão atualizada da matricula da gleba, expedida pelo Cartório de Registro Geral de Imóveis competente;

II - Certidão negativa de tributos e outras dívidas relativas ao imóvel;
III - Projeto Planimétrico da área original e remanescente e Projeto Planialtimétrico da(s) área(s) a ser(em) parcelada(s) para o empreendimento, indicando as divisas da gleba a ser loteada e curvas de nível com distância de metro em metro, subscrito por profissional legalmente habilitado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, e com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART  ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT;
V - Quadro demonstrativo da área total discriminando as áreas úteis, pública e de Reserva Ambiental, com a respectiva localização;
VI – Licença ambiental;
VII – Termo de Compromisso do pretendente em transportar, às suas expensas, os resíduos sólidos gerados até o ponto de coleta que o Município indicar e sob a classificação/separação determinadas pelo Poder Público.

§1º - Havendo qualquer dúvida quanto à viabilidade de implantação do sítio de lazer, os projetos poderão ser submetidos à apreciação do Conselho do Planto Diretor Municipal de Domingos Martins, que poderá indicar sua aceitação ou rejeição, com caráter deliberativo.
§2º - Caso o processo necessite tramitar por mais de uma secretaria do Município, este deverá providenciar sua distribuição automática, não impondo ao requerente a necessidade de protocolar o pedido em cada secretaria isoladamente.
Art. 196 H – A emissão do alvará de construção das unidades habitacionais estará condicionada ao cumprimento e execução de todas as obras de infraestrutura e condicionantes do parcelamento.
Art. 196 I - A criação da(s) unidade(s) será feita por meio de Decreto Municipal que deverá ser previamente averbado na Matrícula do imóvel, cujo teor deverá constar integralmente do Título de Transmissão de Propriedade.

Parágrafo único: Caberá ao requerente promover o cancelamento do cadastro rural da área nos termos do artigo 53 da Lei Federal nº 6.766/79, anteriormente à averbação da matrícula do imóvel. 
Art. 196 J - O Município poderá exigir do proprietário a manutenção e limpeza geral da unidade criada, mantendo-o com aspecto visual limpo e sua edificação bem conservada, dentro dos critérios constantes da legislação pertinente.
Art. 196 K - Para fins tributários, os Sítios de Lazer integrarão a base de dados para recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano - IPTU - incidindo sobre eles a alíquota anual de 0,5% do valor venal ou da base de cálculo do Imposto sobre a Transmissão, o que for maior, estando eles edificados ou não.
ANEXO 5.X - TABELAS DE ÍNDICES URBANÍSTICOS
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	TABELA DE CONTROLE URBANÍSTICO

	USOS
	ÍNDICES

	PERMITIDOS
	TOLERADOS
	CA

MÁXIMO
	TO

MÁXIMA
	TP

MÍNIMA
	GABARITO
	ALTURA DA EDIFICAÇÃO
	AFASTAMENTOS MÍNIMOS
	PARCELAMENTO

	
	
	
	
	
	
	
	FRENTE
	LATERAL
	FUNDOS
	TESTADA MÍNIMA
	ÁREA MÍNIMA

	Residencial Unifamiliar***
	
	0,1
	
	80%
	
	
	20m


	
	
	25m


	10.000m² 

	
	
	
	5%
	
	2
	9m*
	
	25m
	25m
	
	

	Misto (residencial e atividades do grupo 1)
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Hospedagem
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agrossilvicultura
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Agroturismo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Ecoturismo
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


* Nos casos em que as edificações de uso unifamiliar, adotarem telhado cerâmico (inclinação > 40%), a altura da edificação poderá ser acrescida de 3m, alcançando 10m.

**Nos casos em que as edificações de uso multifamiliar, misto ou hospedagem, adotarem telhado cerâmico (inclinação > 40%), a altura da edificação poderá ser acrescida de 2m, alcançando 14m.
***Poderá ser edificado uma residência de apoio à residência principal (caseiro).
